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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras Individuais da Controladora e Consolidada em 31 de dezembro de 2025 
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando especificado

1. Contexto operacional: A Taurus Armas S.A. (“Companhia”), sediada em São Leopoldo, 
na Avenida São Borja, 2181 - RS, foi constituída em 17 de novembro de 1939. Companhia 
brasileira de capital aberto desde 1982, e desde 2011 listada no Nível 2 de Governança 
Corporativa da B3 (símbolos de negociação são TASA3, TASA4). Sua controladora e hol-
ding é a BYK Participações S.A., que por sua vez é controlada pela CBC AMMO LLC, loca-
lizada em Delaware, Estados Unidos da América. A Companhia atua nos segmentos de Ar-
mas e Acessórios, Capacetes e Acessórios e M.I.M. (“Metal Injection Molding”). Possui três 
plantas industriais, sendo duas situadas no Brasil, no Estado do Rio Grande do Sul e no 
Paraná e outra em Bainbridge, no Estado da Geórgia nos Estados Unidos. A Taurus é cre-
denciada como EED - Empresa Estratégica de Defesa e, desta forma, está habilitada a 
fornecer produtos para as Forças Armadas do Brasil. Suas vendas no Brasil estão direcio-
nadas para polícias estaduais, federais, civis e militares, além do mercado civil. No exterior, 
além de distribuir produtos das marcas TAURUS e ROSSI produzidos no Brasil, a unidade 
de Bainbridge fabrica modelos de pistolas TAURUS e revólveres HERITAGE. As vendas 
para os Estados Unidos atendem, principalmente, o mercado civil americano e órgãos go-
vernamentais nas demais regiões. Tarifa de importação imposta pelo Governo dos Es-
tados Unidos sobre produtos brasileiros: Em 9 de julho de 2025, o Governo dos Estados 
Unidos oficializou a imposição de uma tarifa de 50% sobre a importação de armas e muni-
ções de origem brasileira, com vigência a partir de 6 de agosto de 2025. Diante desse cená-
rio, a administração da Taurus Armas S.A. - empresa multinacional com operação industrial 
no Brasil há 85 anos e nos Estados Unidos há 43 anos - adotou uma postura estratégica e 
proativa, com foco na preservação da continuidade operacional, mitigação dos impactos fi-
nanceiros e manutenção da competitividade no mercado norte-americano. As principais 
ações implementadas e seus respectivos efeitos foram: 1. Reforço preventivo de esto-
ques nos Estados Unidos, por meio da internalização antecipada de produtos antes da 
entrada em vigor da nova tarifa, assegurando autonomia operacional por alguns meses e 
reduzindo a exposição imediata à incidência tarifária; 2. Revisão dos preços de transfe-
rência dos produtos exportados do Brasil para os Estados Unidos, com o objetivo de mitigar 
a incidência da tarifa sobre as margens de rentabilidade, respeitando os limites regulatórios 
e critérios de mercado aplicáveis; 3. Transferência de dispositivos e linhas de monta-
gem para a operação industrial nos Estados Unidos, com destaque para a migração das 
linhas da família de pistolas G. Conforme previamente comunicado ao mercado, a Compa-
nhia passou a enviar kits de componentes para montagem local, em substituição à exporta-
ção de produtos acabados. Durante o terceiro trimestre de 2025, foi concluída a transferên-
cia da linha de pistolas da família G, e, na sequência, avançou o processo de migração das 
linhas de montagem de revólveres, reduzindo significativamente a exposição às tarifas inci-
dentes sobre produtos brasileiros; 4. Negociações com o Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul para monetização de créditos de ICMS, visando ao reforço do fluxo de 
caixa. Em 28 de agosto de 2025, foi firmado o Termo de Acordo TSC 007/25, que autorizou 
a cessão de saldos credores acumulados de ICMS, limitada a R$ 3 milhões mensais, no 
período de 1º de setembro de 2025 a 31 de agosto de 2026. Até 31 de dezembro de 2025, 
a Companhia havia cedido R$ 3,8 milhões, com deságio médio de 3,5%; 5. Tratativas 
junto ao BNDES no âmbito do Plano Brasil Soberano, com foco no acesso a linhas de 
crédito e potenciais incentivos destinados a empresas exportadoras. Como resultado des-
sas tratativas, a Companhia captou aproximadamente R$ 150 milhões, destinados a susten-
tar investimentos estratégicos e atender às necessidades de capital de giro durante o perío-
do de vigência da medida tarifária. 6. Contratação de assessorias especializadas nos 
Estados Unidos, incluindo a Ballard Partners, para atuação institucional junto ao governo 
norte-americano, destacando o fato de a Companhia possuir operação industrial local e 
planos de ampliação da produção naquele país. Adicionalmente, a atuação por meio de 
associações setoriais reforçou os argumentos relacionados ao impacto das tarifas sobre o 
consumidor norte-americano e ao contexto constitucional da Segunda Emenda. Paralela-
mente às medidas operacionais e financeiras, a Companhia manteve engajamento ativo em 
tratativas diplomáticas e institucionais, considerando sua relevância no mercado norte-ame-
ricano, no qual a Taurus USA figura como a maior importadora de armas, em um ambiente 
onde aproximadamente 40% a 50% do consumo é suprido por produtos importados. Even-
to Subsequente: Em fevereiro de 2026, a Suprema Corte dos Estados Unidos declarou 
ilegal a estrutura tarifária anteriormente imposta, resultando na substituição da tarifa de 50% 
por uma tarifa linear temporária de 10%, aplicada de forma uniforme a todos os países, com 
exceções pontuais para determinados produtos. A nova tarifa entrou em vigor em 24 de fe-
vereiro de 2026, caracterizando o evento como fato subsequente às demonstrações finan-
ceiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025, nos termos da norma contábil 
aplicável. A medida contribuiu para o restabelecimento de condições mais equilibradas de 
competição no mercado norte-americano e possui validade inicial de 150 dias, estando 
ainda sujeita a definições futuras no âmbito do Congresso dos Estados Unidos quanto à sua 
eventual renovação. A Administração da Companhia conclui que, embora a imposição tem-
porária das tarifas tenha representado um desafio relevante, as medidas adotadas permiti-
ram mitigar seus impactos financeiros e operacionais, além de contribuir para o aumento da 
resiliência da estrutura produtiva e comercial da Companhia no médio e longo prazo.  
2. Apresentação das demonstrações financeiras: 2.1. Base de elaboração: a) Declara-
ção de conformidade: As Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas foram 
elaboradas e estão apresentadas de acordo com as Normas Internacionais de Relatório 
Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e, tam-
bém, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), considerando 
pronunciamentos, orientações e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), aprovadas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e pelas disposi-
ções contidas na Lei de Sociedades por Ações, e estão identificadas como “Controladora” e 
“Consolidado”, respectivamente. As Demonstrações Financeiras Anuais, Individuais e Con-
solidadas foram elaboradas com base no custo histórico, exceto pela reavaliação de deter-
minadas propriedades para investimento e instrumentos financeiros mensurados aos seus 
valores reavaliados ou seus valores justos no final de cada período de relatório, conforme 
descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor 
justo das contraprestações pagas em troca de bens e serviços. Valor justo é o preço que 
seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma 
transação organizada entre participantes do mercado na data de mensuração, independen-
temente de esse preço ser diretamente observável ou estimado usando outra técnica de 
avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia leva em conside-
ração as características do ativo ou passivo no caso de os participantes do mercado leva-
rem essas características em consideração na precificação do ativo ou passivo na data de 
mensuração. O valor justo para fins de mensuração e/ou divulgação nestas demonstrações 
financeiras individuais e consolidas é determinado nessa base, exceto quando requerido de 
forma distinta por outro pronunciamento contábil. As Demonstrações Financeiras Anuais, 
Individuais e Consolidadas relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foram 
elaboradas com base no pressuposto de sua continuidade operacional, o qual contempla a 
realização de ativos e a liquidação de passivos no curso normal dos negócios. b) Declara-
ção da Administração: A Administração da Companhia declara que todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025, e somen-
te elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela Administração na sua 
gestão. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pelo Conselho de Adminis-
tração em 23 de março de 2025. 2.2. Base de consolidação: As demonstrações financei-
ras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia e das entidades 
controladas pela Companhia (suas controladas) elaboradas até o exercício findo em 31 de 
dezembro e seus respectivos exercícios comparativos. O controle é obtido quando a Com-
panhia: • Tem poder sobre a investida; • Está exposta, ou tem direitos, a retornos variáveis 
decorrentes de seu envolvimento com a investida; e • Tem a capacidade de usar esse poder 
para afetar seus retornos. A Companhia reavalia se retém ou não o controle de uma inves-
tida se fatos e circunstâncias indicarem a ocorrência de alterações em um ou mais dos três 
elementos de controle relacionados anteriormente. A consolidação de uma controlada co-
meça quando a Companhia obtém o controle sobre a controlada e termina quando a Com-
panhia perde o controle sobre a controlada. Especificamente, as receitas e despesas de 
uma controlada adquirida ou alienada durante o exercício são incluídas no resultado a partir 
da data em que a Companhia obtém o controle até a data em que a Companhia deixa de 
controlar a controlada. Quando a Companhia perde o controle de uma controlada, o ganho 
ou a perda da alienação reconhecido no resultado é calculado pela diferença entre: (i) a 
soma do valor justo da consideração recebida e do valor justo da participação residual e (ii) 
o valor contábil anterior dos ativos (incluindo ágio), deduzido dos passivos da controlada e 
das participações de não controladores. Abaixo listamos as entidades controladas incluídas 
nas demonstrações financeiras consolidadas:

Participação Societária
Empresa País 2025 2024
Taurus Armas S.A. Brasil
 Taurus Holdings, Inc. (**) Estados Unidos 100,00% 100,00%
 Taurus Máquinas-Ferramenta Ltda. Brasil 100,00% 100,00%
 T. Investments Co. Inc. Panamá 100,00% 100,00%
 AMTT Taurus Comercio Varejista Ltda. Brasil 100,00% 100,00%
 Polimetal Metalurgia e Plásticos Ltda. Brasil 100,00% 100,00%
  Taurus Helmets Indústria de Capacetes Ltda. (*) Brasil 100,00% 100,00%
  Taurus Investimentos Imobiliários Ltda. (*) Brasil 100,00% 100,00%
(*) As participações apresentadas representam o percentual detido pela Companhia, direta 
e indiretamente, no capital das controladas. (**) A Taurus Holdings, Inc. detém 100% de 
participação nas controladas Taurus International Manufacturing, Inc, Heritage Manufactu-
ring, Inc. e Braztech International, L.C., Inc. Todas as transações, saldos, receitas e despe-
sas e fluxos de caixa entre as empresas do Grupo são eliminados nas demonstrações finan-
ceiras consolidadas. O processo de consolidação das contas patrimoniais e do resultado 
segue a sua natureza, complementado pela eliminação do seguinte: • Participações da 
controladora no capital, reservas e resultados acumulados das empresas consolidadas; 
• Saldos de contas do ativo e do passivo mantidos entre as empresas consolidadas; • Sal-
dos de receitas e despesas e fluxos de caixa decorrentes de transações realizadas entre as 
empresas consolidadas; e Ganhos não realizados em transações com empresas investidas, 
reconhecidos por equivalência patrimonial, na proporção da participação da Companhia. Da 
mesma forma, prejuízos não realizados também são eliminados, exceto quando existem 
evidências de perda por impairment (redução ao valor recuperável do ativo). 2.3. Investi-
mento em joint ventures: Uma joint venture é um acordo conjunto através do qual as 
partes que detêm controle conjunto do acordo possuem direitos sobre os ativos líquidos do 
acordo conjunto. Controle conjunto é o compartilhamento contratualmente acordado de con-
trole de um acordo, aplicável somente quando as decisões sobre as atividades relevantes 
requerem o consentimento unânime das partes que compartilham o controle. Os resultados 
e os ativos e passivos de joint ventures são incorporados nestas demonstrações financeiras 
pelo método de equivalência patrimonial, exceto quando o investimento é classificado como 
mantido para venda, caso em que ele é contabilizado de acordo com a CPC 31/IFRS 5 
“Ativo Não Circulante Mantido para Venda e Operação Descontinuada”. De acordo com o 
método de equivalência patrimonial, um investimento em uma joint venture é reconhecido 
inicialmente no balanço patrimonial consolidado ao custo e ajustado em seguida para reco-
nhecer a participação da Companhia no resultado e em outros resultados abrangentes da 
joint venture. Quando a participação da Companhia nas perdas de uma joint venture ultra-
passa a participação da Companhia nessa joint venture (que inclui quaisquer participações 
de longo prazo que, em essência, formam parte do investimento líquido da Companhia na 
joint venture), a Companhia deixa de reconhecer sua participação em perdas adicionais. As 
perdas adicionais são reconhecidas somente na medida em que a Companhia incorreu em 
obrigações legais ou presumidas ou efetuou pagamentos em nome da joint venture. Um 
investimento em uma joint venture é contabilizado pelo método de equivalência patrimonial 
a partir da data em que a investida se torna uma joint venture. Na aquisição do investimento 
em uma joint venture, qualquer excedente do custo do investimento sobre a participação da 
Companhia no valor justo líquido dos ativos e passivos identificáveis da investida é reconhe-
cido como ágio, que é incluído no valor contábil do investimento. Qualquer excedente da 
participação da Companhia no valor justo líquido dos ativos e passivos identificáveis sobre 
o custo do investimento, após a reavaliação, é imediatamente reconhecido no resultado do 
período em que o investimento é adquirido. As exigências da IAS 36/CPC 01 (R1) - “Redu-
ção ao Valor Recuperável de Ativos” são aplicadas para determinar a necessidade de reco-
nhecer qualquer perda por redução ao valor recuperável relacionada ao investimento da 
Companhia em uma joint venture. Quando necessário, o valor contábil total do investimento 
(incluindo ágio) é submetido ao teste de redução ao valor recuperável de acordo com a IAS 
36 como um único ativo comparando seu valor recuperável (que é o maior entre o valor em 
uso e o valor justo deduzido do custo da alienação) com seu valor contábil. As perdas por 
redução ao valor recuperável reconhecidas não são alocadas a qualquer ativo, incluindo o 
ágio que faz parte do valor contábil do investimento. Qualquer reversão dessa perda por 
redução ao valor recuperável é reconhecida de acordo com a IAS 36 na extensão em que o 
valor recuperável do investimento aumenta posteriormente. 2.4. Moeda funcional e moeda 
de apresentação: As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais, que é a 
moeda funcional e de apresentação da Companhia e suas controladas sediadas no Brasil, 
visto que é a moeda do ambiente econômico principal no qual a Companhia opera e que 
gera entradas e saídas de caixa. A moeda funcional da controlada Taurus Holdings, Inc., 
sediada nos Estados Unidos da América, e da controlada T. Investments Co. Inc., sediada 
no Panamá, é o Dólar Americano, e seus ativos e passivos são convertidos para Reais pela 
taxa de câmbio da data do balanço e seus resultados são convertidos pela taxa de câmbio 
média mensal a menos que as taxas de câmbio flutuem significativamente durante o exer-
cício; neste caso, são utilizadas as taxas de câmbio na data da transação. As diferenças 

cambiais resultantes do processo de conversão da controlada no exterior são reconhecidas 
em outros resultados abrangentes e apresentadas no patrimônio líquido. As transações em 
moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional de cada empresa utilizando-se 
as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Ativos e passivos monetários deno-
minados e apurados em moedas estrangeiras na data de apresentação são reconvertidos 
para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. Todas as diferenças são 
registradas na demonstração do resultado. Os itens não monetários mensurados pelo custo 
histórico em uma moeda estrangeira não são novamente convertidos. 3. Principais julga-
mentos contábeis e fontes de incertezas sobre estimativas: Na aplicação das políticas 
contábeis, a Administração deve exercer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos 
valores contábeis dos ativos e passivos para os quais informações objetivas não são facil-
mente obtidas de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas 
na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados reais 
desses valores contábeis podem diferir dessas estimativas. As informações sobre julgamen-
tos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os va-
lores reconhecidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e as informa-
ções sobre incertezas, premissas e estimativas estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: 9 - Clientes (perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa), 10 - Esto-
ques (perdas estimadas em estoques), 13 - Imposto de renda e contribuição social, 16 - 
Propriedades para Investimento (valor justo), 17 - Imobilizado (impairment), 18 - Intangível 
(impairment), 23 - Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e tributários. A seguir são apre-
sentados os principais julgamentos e estimativas contábeis efetuados pela Companhia du-
rante o processo de aplicação das políticas contábeis e que afetam mais significativamente 
os valores reportados nas demonstrações financeiras. Clientes (perdas estimadas em 
créditos de liquidação duvidosa): As vendas para clientes finais são realizadas substan-
cialmente por cartão de crédito, a Companhia tem a opção de antecipar sem risco de ina-
dimplência, pois os contratos com a operadora possuem condição contratual de não regres-
so. As vendas que não se referem a clientes finais são efetuadas principalmente à parte 
relacionada CBC Brasil Comércio e Distribuição, subsidiária da controladora da Taurus, 
a Companhia Brasileira de Cartuchos - CBC, e em virtude da natureza dessa operação, 
histórico, bem como a saúde financeira da parte relacionada, a administração não estima 
inadimplência nos saldos a receber decorrente dessas vendas. A Administração considera 
que a provisão constituída é adequada para refletir as perdas de crédito estimadas com 
clientes na data das demonstrações financeiras. Estoques (perdas estimadas de esto-
ques): A Companhia avaliou os seus estoques a fim de identificar itens com baixo giro ou 
com outras características que indiquem que o custo dos mesmos não é mais recuperável. 
A Administração considera que a provisão constituída é adequada para refletir o valor reali-
zável líquido de seus estoques na data das demonstrações financeiras. Imposto de renda 
e contribuição social: A Companhia, através de estudos econômicos projetados com o 
auxílio de consultoria técnica especializada, realizados no mínimo anualmente, bem como 
demais análises internas e externas, demonstra a capacidade de geração de lucro tributável 
para realização do imposto de renda e contribuição social diferido registrados na data das 
demonstrações financeiras. Os valores para os quais a Administração considera não haver 
expectativa fundamentada de geração de lucros tributáveis para realização estão demons-
trados na nota explicativa n°13. Imobilizado e Intangível (impairment): A Companhia, 
através de estudos econômicos projetados com o auxílio de uma consultoria técnica espe-
cializada, realizados no mínimo anualmente, bem como demais análises internas e exter-
nas, demonstra a capacidade de geração de caixa através de seus ativos, não indicando 
ajustes de impairment necessários. Propriedade para investimento: As propriedades para 
investimento estão mensuradas ao valor justo para fins de elaboração das demonstrações 
financeiras. A Administração trabalha em conjunto com avaliadores externos qualificados 
para estabelecer as técnicas de avaliação e informações adequadas ao modelo para deter-
minação do valor justo desses ativos a cada período de reporte das demonstrações finan-
ceiras. Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e tributários: A Companhia gerência  
seus riscos, com adequadas avaliações técnicas efetuadas com o auxílio de seus assesso-
res jurídicos, que propiciam a constituição de provisões, em montante considerado suficien-
te pela Administração, para cobrir os riscos com estimativa de perda provável na data das 
demonstrações financeiras. (i) Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divul-
gações contábeis da Companhia requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos 
financeiros e não financeiros. A Companhia estabeleceu controles relacionados à mensura-
ção de valor justo que contempla a avaliação periódica dos dados não observáveis signifi-
cativos e ajustes de avaliação. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a 
Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos 
são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) 
utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: Nível 1: preços cotados (não ajusta-
dos) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a que a entidade possa ter 
acesso na data de mensuração. Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 
1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (de-
rivado de preços). Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados 
observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia utiliza o Nível 2 de informa-
ções para mensuração do valor justo. 4. Principais políticas contábeis: As práticas contá-
beis e os métodos de cálculo adotados na elaboração dessas demonstrações financeiras 
em 31 de dezembro de 2025 são consistentes com as práticas contábeis e os métodos de 
cálculo adotadas na preparação das demonstrações financeiras anuais do exercício findo 
em 31 de dezembro de 2024. Os valores descritos nas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas estão expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de 
outra maneira. A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA), individual e 
consolidada, é requerida pela legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis ado-
tadas no Brasil aplicáveis a companhias abertas. As IFRS emitidas pelo IASB não requerem 
a apresentação dessa demonstração. Como consequência, essa demonstração está apre-
sentada como informação suplementar para fins de IFRS, sem prejuízo do conjunto das 
demonstrações financeiras. A DVA tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Com-
panhia e sua distribuição durante determinado período. Essa demonstração foi preparada 
com base em informações obtidas dos registros contábeis que servem de base de prepara-
ção das demonstrações financeiras anuais e seguindo as disposições contidas no CPC 09 
- Demonstração do Valor Adicionado. a) Instrumentos financeiros - política contábil geral: Os 
ativos e passivos financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial da Companhia quan-
do a Companhia for parte das disposições contratuais dos instrumentos. Os ativos e passi-
vos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo, exceto pelas contas a receber 
que não possuem componente de financiamento significativo e que são mensuradas ao 
preço da transação. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão 
de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao 
valor justo por meio do resultado) são acrescidos ao, ou deduzidos do, valor justo dos ativos 
ou passivos financeiros, se aplicável, no reconhecimento inicial. Os custos da transação 
diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. (i) Instrumentos financeiros de-
rivativos: Todos os instrumentos financeiros derivativos são mensurados ao valor justo por 
meio do resultado. Os instrumentos financeiros derivativos são mensurados pelo valor justo 
na data de contratação e subsequentemente a cada data de balanço, com as variações re-
conhecidas integralmente no resultado do período. Ainda que utilizados para fins de gestão 
de risco, tais instrumentos não são formalmente designados como operações de hedge, nos 
termos do CPC 48, não sendo aplicada contabilidade de hedge pela Companhia. Na data 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Companhia possui operações 
de swap cambial vinculadas a empréstimos contratados em reais, cujo objetivo é mitigar a 
exposição à variação cambial do dólar. Quando o valor justo do swap é favorável à Compa-
nhia, este é apresentado como ativo financeiro derivativo  e quando o efeito é desfavorável 
é apresentado como passivo financeiro derivativo. (ii) Ativos financeiros não derivativos 
Ativos financeiros não derivativos: Todas as compras ou vendas regulares de ativos finan-
ceiros são reconhecidas e baixadas na data da negociação. As compras ou vendas regula-
res correspondem a compras ou vendas de ativos financeiros que requerem a entrega de 
ativos dentro do prazo estabelecido por meio de norma ou prática de mercado. Todos os 
ativos financeiros reconhecidos são subsequentemente mensurados na sua totalidade ao 
custo amortizado ou ao valor justo, dependendo da classificação dos ativos financeiros. Os 
ativos financeiros mensurados de forma subsequente ao custo amortizado utilizam o méto-
do de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de 
juros, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos diretamente no resultado. 
Os instrumentos que atendem às condições a seguir são subsequentemente mensurados 
ao custo amortizado: • O ativo financeiro é mantido em um modelo de negócios cujo objetivo 
é manter ativos financeiros a fim de coletar fluxos de caixa contratuais; e • Os termos con-
tratuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa que se referem 
exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal 
em aberto. Os instrumentos que atendem às condições a seguir são subsequentemente 
mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes: • O ativo financeiro 
é mantido em um modelo de negócios cujo objetivo é atingido ao coletar fluxos de caixa 
contratuais e vender os ativos financeiros; e Os termos contratuais do ativo financeiro ge-
ram, em datas específicas, fluxos de caixa que se referem exclusivamente a pagamentos do 
principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em aberto. Em geral, todos os 
outros ativos financeiros são subsequentemente mensurados ao valor justo por meio do 
resultado. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconheci-
mento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de 
ativos financeiros. A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios 
em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela 
qual o negócio é gerido. Na data das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
a Companhia possui os seguintes ativos financeiros não derivativos: caixa e equivalentes de 
caixa classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado; e aplicações finan-
ceiras e contas vinculadas, contas a receber de clientes, créditos com pessoas ligadas e 
outras contas a receber, classificados e mensurados ao custo amortizado. Baixa de ativos 
financeiros: A Companhia baixa um ativo financeiro apenas quando os ativos de contrato 
aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere o ativo financeiro e 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo para outra entidade. 
Se a Companhia não transfere ou retém substancialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade e continua a controlar o ativo transferido, a Companhia reconhece sua parcela 
retida no ativo e um correspondente passivo em relação aos valores que a Companhia pode 
ter que pagar. Se a Companhia retém substancialmente todos os riscos e benefícios da titu-
laridade de um ativo transferido, a Companhia continua a reconhecer o ativo financeiro e 
reconhece ainda um empréstimo garantido em relação aos recursos recebidos. Na baixa de 
um ativo financeiro mensurado ao custo amortizado ou ao valor justo por meio do resultado, 
a diferença entre o valor contábil do ativo e a soma da contraprestação recebida e a receber 
é reconhecida no resultado. (iii) Passivos financeiros não derivativos: Todos os passivos fi-
nanceiros são subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa de 
juros efetiva ou ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros são classificados 
ao valor justo por meio do resultado quando o passivo financeiro for (i) uma contraprestação 
contingente de um comprador em uma combinação de negócios, (ii) mantido para negocia-
ção, ou (iii) designado ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros mensura-
dos ao valor justo contra o resultado são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, 
incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequente-
mente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa 
de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Na data das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, a Companhia possui os seguintes passivos 
financeiros não derivativos: empréstimos, financiamentos e fornecedores, todos classifica-
dos e mensurados ao custo amortizado. Baixa de passivo financeiro: A Companhia baixa um 
passivo financeiro se, e apenas se, suas obrigações são retiradas, canceladas ou quando 
elas vencem. A diferença entre o valor contábil do passivo financeiro baixado e a contrapres-
tação paga e a pagar é reconhecida no resultado. Por política contábil, a Companhia adota a 
classificação dos juros pagos como atividade de financiamento, de forma consistente em suas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. (iv) Redução ao valor recuperável (im-
pairment): A Companhia reconhece uma provisão para perdas de crédito esperadas (“PCE”) 
sobre os valores a receber de clientes e outras contas a receber. As perdas de crédito espe-
radas sobre esses ativos financeiros são estimadas usando uma matriz de provisão com base 
na experiência de perda de crédito histórica, ajustada com base em fatores específicos aos 
devedores, nas condições econômicas gerais e na avaliação das condições atuais e projeta-
das na data do relatório, incluindo o valor da moeda no tempo, quando aplicável, conforme 
descrito na nota explicativa 5.1. b) Novas normas, interpretações e revisões de normas vigen-
tes: Apresentamos a seguir as normas que entraram em vigor a partir de 1º de janeiro de 2025 
e as normas que entrarão em vigor a partir de 1º de janeiro de 2026 e que poderão ser aplicá-
veis para o negócio da Companhia. Normas Vigentes: (i) Emenda CPC 02 (R2)/IAS 21 - Efei-
tos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis 
Subsidiárias sem Responsabilidade Pública. As modificações implementadas exigem que 
as empresas apliquem uma abordagem consistente ao avaliar se uma moeda pode ser 
trocada por outra moeda e, quando não puder, determinar a taxa de câmbio a ser usada e 
as divulgações a serem fornecidas. Avaliamos a norma e não identificamos impactos da 
emenda. (ii) ICPC 09 (R3) - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Se-
paradas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patri-
monial. A Resolução CVM nº 212/2024 realizou algumas correções de redação e referência 
no ICPC 09 com o objetivo de alinhar a redação da referida norma com a do CPC 18 (R3), 
a fim de ajustá-lo a atualizações posteriores à sua emissão e atualmente observadas nos 
documentos emitidos pelo CPC. Avaliamos a norma e não temos impactos da resolução. 

Normas Não Vigentes: (i) IFRS S1 - Requisitos Gerais para Divulgação de Informações 
Financeiras Relacionadas à Sustentabilidade e IFRS S2 - Divulgações Relacionadas 
ao Clima. A IFRS S1 estabelece requisitos gerais para divulgações financeiras relacionadas 
a sustentabilidade, com o objetivo de que a entidade divulgue informações sobre os seus 
riscos e oportunidades relacionados à sustentabilidade que sejam úteis para os usuários 
das demonstrações financeiras. Já a IFRS S2 estabelece os requisitos para identificar, men-
surar e divulgar informações sobre riscos e oportunidades relacionados ao clima que sejam 
úteis para os usuários das demonstrações financeiras. Ambas as normas serão efetivas 
para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2024, sendo que, no primeiro 
período do relatório anual em que uma entidade as aplicar, a entidade tem permissão para 
divulgar informações apenas sobre riscos e oportunidades relacionados ao clima (de acordo 
com IFRS S2). Em conformidade com a Resolução CVM 193/23, as companhias abertas no 
Brasil, podem adotar as referidas normas em caráter voluntário a partir do exercício iniciado 
em 1º de janeiro de 2024, sendo a adoção obrigatória para exercícios iniciados em ou após 
1º de janeiro de 2026. Na data de elaboração destas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, a Administração permanece analisando a oportunidade de adoção dos pro-
nunciamentos mencionados, os quais continuam em período de aplicação voluntária confor-
me disposto na Resolução CVM nº 193/23. A Administração avalia que a futura adoção de-
verá resultar principalmente em alterações de natureza qualitativa nas divulgações das 
informações financeiras, cujos potenciais efeitos estão ainda sendo analisados. (ii) Norma 
CPC 51/IFRS 18 - Apresentação e Divulgação das Demonstrações Financeiras. O IFRS 
18 substituirá a IAS 1 - Apresentação das Demonstrações Financeiras, estabelecendo no-
vos requisitos para a apresentação e divulgação das informações nas demonstrações finan-
ceiras, com o objetivo de melhorar a comparabilidade, transparência e utilidade das informa-
ções para os usuários. A principal mudança introduzida pela norma refere-se à estrutura da 
demonstração do resultado, que passará a exigir a classificação das receitas e despesas 
em categorias definidas (operacionais, de investimento e de financiamento), bem como a 
divulgação aprimorada de subtotais, incluindo o resultado operacional. Adicionalmente, o 
IFRS 18 traz orientações mais claras sobre agregação e desagregação de informações, 
bem como sobre a divulgação de medidas gerenciais de desempenho. A norma será efetiva 
para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, sendo permitida a adoção 
antecipada. Na data dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Admi-
nistração está avaliando os impactos potenciais da adoção do IFRS 18, especialmente no 
que se refere à apresentação da demonstração do resultado e às divulgações adicionais 
requeridas. A Companhia não espera impactos relevantes nos valores reconhecidos, mas 
haverá alterações na forma de apresentação e no nível de detalhamento das informações 
divulgadas. c) Plano de pagamento baseado em ações: (i) Plano de ações (Stock Grant) 
A Companhia mantém planos de remuneração baseada em ações classificados como paga-
mento baseado em ações liquidado com instrumentos patrimoniais, nos termos do CPC 10/
IFRS 2. As outorgas de ações a administradores são mensuradas ao valor justo na data da 
outorga, o qual é reconhecido como despesa no resultado do período, de forma linear (pro 
rata temporis), ao longo do período de aquisição dos direitos (“vesting period”), com contra-
partida registrada no patrimônio líquido. O reconhecimento da despesa considera apenas 
as condições de serviço, sendo revistas, quando aplicável, as estimativas relacionadas à 
permanência dos beneficiários até a aquisição dos direitos. Condições não relacionadas ao 
serviço não são refletidas no reconhecimento da despesa. As ações outorgadas, quando 
efetivamente adquiridas pelos beneficiários, são reconhecidas no patrimônio líquido, não 
havendo reversão da despesa previamente reconhecida em caso de valorização ou desva-
lorização das ações após a data da outorga. Informações adicionais sobre os planos vigen-
tes, condições de aquisição, quantidade de ações outorgadas e valores reconhecidos no 
resultado encontram-se detalhadas na Nota Explicativa 27. d) Arrendamentos: A Compa-
nhia, através da sua controlada Taurus Holdings, Inc. (EUA) reconhece os passivos assumi-
dos em contrapartida aos respectivos ativos de direito de uso conforme acordo com a Auto-
ridade de Desenvolvimento do Estado da Geórgia, nos Estados Unidos onde está localizada 
a fábrica da Taurus. Vide maiores detalhes sobre essa operação na nota explicativa 17. A 
Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento no início do contrato e 
realiza essa avaliação de acordo com a IFRS 16/CPC 06 (R2). A Companhia reconhece um 
ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O 
ativo de direito de uso inclui a mensuração inicial do passivo de arrendamento correspon-
dente e os pagamentos de arrendamento efetuados na ou antes da data de início, deduzi-
dos de eventuais incentivos de arrendamento recebidos e eventuais custos diretos iniciais. 
A Companhia segrega o valor de caixa pago em principal e juros (ambos apresentados em 
atividades de financiamento) na demonstração dos fluxos de caixa. O passivo de arrenda-
mento é mensurado inicialmente pelo valor presente dos pagamentos de arrendamento que 
não foram pagos na data de início, descontados usando a taxa de juros implícita no arren-
damento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, a taxa incremental de 
captação. As taxas incrementais de captação dependem do prazo, moeda e data de início 
do arrendamento e é determinada com base em uma série de dados que incluem: a taxa 
livre de riscos com base nas taxas de títulos do governo; no ajuste do risco específico do 
país; no ajuste do risco de crédito com base nos rendimentos do título; e no ajuste específi-
co da entidade quando o perfil de risco da entidade que participa do arrendamento é dife-
rente do perfil de risco da Companhia. O passivo de arrendamento é subsequentemente 
mensurado aumentando o valor contábil para refletir os juros sobre o passivo de arrenda-
mento (usando o método da taxa de juros efetiva) e reduzindo o valor contábil para refletir o 
pagamento de arrendamento realizado. De acordo com a IFRS 16/CPC 06 (R2), os ativos 
de direito de uso são submetidos ao teste de redução ao valor recuperável de acordo com 
o CPC 01. Para arrendamentos de curto prazo (prazo de arrendamento de 12 meses ou 
menos) e arrendamentos de ativos de baixo valor, a Companhia optou por reconhecer uma 
despesa de arrendamento pelo método linear, conforme previsto na IFRS 16/CPC 06 (R2). 
e) Alteração de Segmentos Operacionais: A Polimetal Metalurgia e Plásticos Ltda. passou 
por uma mudança estratégica em seu modelo de atuação, pela qual direcionou majoritaria-
mente sua produção para fornecimento ao segmento de Armas, em especial à Taurus Ar-
mas. Até então, a Companhia era classificada no segmento “Outros”. Em razão dessa mu-
dança estratégica, a Polimetal passou a ser enquadrada no segmento “Armas” para fins de 
divulgação por segmentos operacionais. Em conformidade com o CPC 22 - Informações por 
Segmento (IFRS 8), parágrafo 29, que tem como objetivo assegurar a comparabilidade das 
informações, os saldos referentes ao exercício de 2024 apresentados na Nota Explicativa 
de Segmentos Operacionais foram reclassificados e reapresentados, refletindo a nova seg-
mentação adotada pela Companhia. Essa reclassificação não impactou o resultado líquido 
da Companhia conforme demonstrado abaixo:

31.12.2024 Ajuste
31/12/2024 -  

Reapresentado
Armas Outros Armas Outros Armas Outros

Receitas externas 1.521.795 15.617 11.877 (11.877) 1.533.672 3.740
Custos das vendas (993.280) (13.129) (11.183) 11.183 (1.004.463) (1.946)
Lucro (prejuízo) bruto 528.515 2.488 694 (694) 529.209 1.794
Despesas com vendas (175.136) (2.370) (759) 759 (175.895) (1.611)
Despesa gerais e administrativas (182.947) (3.624) (356) 356 (183.303) (3.268)
Depreciação e amortização (21.467) (3.308) (1) 1 (21.468) (3.307)
Outras receitas (despesas) 
 operacionais, líquidas 51.688 (2.874) – – 51.688 (2.874)
Resultado de equivalência
 patrimonial 2.999 798 798 (798) 3.797 –

(324.863) (11.378) (318) 318 (325.181) (11.060)
Lucro (prejuízo) operacional 203.652 (8.890) 376 (376) 204.028 (9.266)
Receitas financeiras 121.645 1.323 1.262 (1.262) 122.907 61
Despesas financeiras (255.034) (1.618) (1.119) 1.119 (256.153) (499)
Resultado financeiro líquido (133.389) (295) 143 (143) (133.246) (438)
Resultado por segmento
 divulgável antes do imposto 
  de renda e contribuição social 70.263 (9.185) 519 (519) 70.782 (9.704)
Imposto de renda e
 da contribuição social (1.445) 5.422 6.538 (6.538) 5.093 (1.116)
Lucro (prejuízo) líquido
 do exercício 68.818 (3.763) 7.057 (7.057) 75.875 (10.820)
Ativos dos segmentos divulgáveis 2.233.602 280.761 78.983 (78.983) 2.312.585 201.778
Passivos dos segmentos
 divulgáveis 1.278.259 27.838 11.763 (11.763) 1.290.022 16.075
5. Gerenciamento de risco financeiro: As políticas de gerenciamento de risco da Com-
panhia são estabelecidas para identificar e analisar os riscos enfrentados pela Companhia, 
para definir limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência 
aos limites. As políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequente-
mente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. 
A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos 
financeiros: 5.1 Risco de crédito: O risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas 
financeiras para a Companhia decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais 
por parte de clientes ou contrapartes em instrumentos financeiros. Esse risco está princi-
palmente relacionado aos recebíveis de clientes e aos títulos de investimento. No caso de 
instituições financeiras, a Companhia e suas controladas realizam operações exclusiva-
mente com instituições previamente aprovadas pela Administração. Contas a receber de 
clientes e outros créditos: A Companhia e suas controladas adotam procedimentos para 
avaliação da situação financeira e patrimonial de suas contrapartes, estabelecendo limi-
tes de crédito e monitorando continuamente os saldos em aberto. A receita da Companhia 
apresenta concentração de vendas com partes relacionadas, como Taurus International 
Manufacturing INC, Braztech International LC, Heritage Manufacturing INC e Companhia 
Brasileira de Cartuchos - CBC, não havendo concentração relevante de risco de crédito 
com outros clientes. Para avaliação do risco de crédito e definição de limites, os clientes são 
classificados conforme suas características: Pessoa Física, Pessoa Jurídica, Órgão Público 
ou Mercado Externo. As aprovações de crédito são realizadas individualmente e incluem 
avaliações externas, consultas a birôs de crédito, histórico de relacionamento e pontualida-
de nos pagamentos. Para clientes do Mercado Externo, também podem ser consideradas 
informações de órgãos reguladores, como OFAC e GAFI, além de referências bancárias.  
No caso de Pessoas Jurídicas, os limites de crédito são definidos individualmente ou por 
grupo econômico, representando o valor máximo de exposição junto a Companhia, sem 
exigir nova análise. Esses limites são revisados periodicamente. Clientes que falharem em 
cumprir com o crédito estabelecido pela Companhia só poderão realizar novas operações 
após a quitação dos débitos pendentes. Para Órgãos Públicos, a Administração da Compa-
nhia avalia a capacidade de pagamento e os requisitos licitatórios aplicáveis para a realiza-
ção da venda. Para as vendas destinadas a Pessoas Físicas, a Companhia possui condição 
de antecipação de parte do valor da venda na intenção de compra. A emissão da nota fiscal 
e a entrega do produto ocorrem somente após a verificação da regularidade do pagamento. 

Exposição a riscos de crédito: A exposição máxima do risco de crédito em 31 de dezembro 
de 2025 foi:

Consolidado Controladora
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 67.547 112.614 49.266 102.739
Recebíveis de clientes 247.187 297.108 163.610 164.704
Aplicações financeiras 267.790 177.237 237.290 136.794
Depósitos Judiciais 60.968 62.451 60.563 61.175
Outras contas a receber 17.661 20.941 89.318 55.368
Total 661.153 670.351 600.047 520.780
Os saldos de clientes acima estão apresentados considerando a perda estimada (ver nota 
explicativa 9). A exposição máxima ao risco de crédito para recebíveis de clientes por região 
geográfica foi:

Consolidado Controladora
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Doméstico - recebíveis de clientes 96.072 108.334 76.519 83.050
Estados Unidos - recebíveis de clientes 143.118 178.295 66.848 61.595
Outros Países 38.853 34.523 38.259 33.898
Total 278.043 321.152 181.626 178.543
A exposição máxima ao risco de crédito na data das Demonstrações Financeiras por tipo de 
contraparte foi:

Consolidado Controladora
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Clientes - órgãos públicos 7.649 13.801 7.643 13.801
Clientes - distribuidores 42.057 41.661 42.057 41.661
Clientes - Partes relacionadas 21.878 39.120 48.882 87.518
Clientes finais 206.459 226.570 83.044 35.563
Total 278.043 321.152 181.626 178.543
Os saldos de clientes acima estão apresentados sem considerar a perda estimada (ver nota 
explicativa 9). Provisão para perdas esperadas: Em conformidade com a norma CPC 48/
IFRS 9 - Instrumentos Financeiros, a provisão para perdas esperadas leva em consideração 
indicador interno de avaliação de risco, que captura o comportamento do cliente e as incer-
tezas do contexto macroeconômico. Em 31 de dezembro de 2025 os vencimentos da cartei-
ra de clientes e da provisão para perdas esperadas estão apresentados da seguinte forma:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Carteira Provisão
% Co- 

bertura Carteira Provisão
% Co- 

bertura
Não vencidos 213.550 (3.095) 1,4% 210.153 (4.211) 2,0%
Vencidos há 0-30 dias 13.509 (854) 6,3% 33.023 (920) 2,8%
Vencidos há 31-60 dias 12.154 (1.750) 14,4% 31.330 (1.133) 3,6%
Vencidos há 61-90 dias 4.801 (389) 8,1% 17.648 (216) 1,2%
Vencidos há 91-180 dias 6.358 (772) 12,1% 3.120 (388) 12,4%
Vencidos há 181-360 dias 3.701 (551) 14,9% 3.939 (895) 22,7%
Vencidos há mais de um ano 23.970 (23.445) 97,8% 21.940 (16.281) 74,2%
Total 278.043 (30.856) – 321.152 (24.044) –

Controladora
31/12/2025 31/12/2024

Carteira Provisão
% Co- 

bertura Carteira Provisão
% Co- 

bertura
Não vencidos 116.338 (2.245) 1,9% 68.710 (2.898) 4,2%
Vencidos há 0-30 dias 31.502 (805) 2,6% 64.868 (754) 1,2%
Vencidos há 31-60 dias 11.446 (1.729) 15,1% 13.785 (945) 6,9%
Vencidos há 61-90 dias 2.304 (364) 15,8% 15.235 (183) 1,2%
Vencidos há 91-180 dias 3.447 (737) 21,4% 1.665 (357) 21,4%
Vencidos há 181-360 dias 2.157 (526) 24,4% 2.879 (884) 30,7%
Vencidos há mais de um ano 14.432 (11.610) 80,4% 11.401 (7.818) 68,6%
Total 181.626 (18.016) – 178.543 (13.839) –
Instrumentos Financeiros: A Administração da Companhia determina a classificação dos 
seus ativos e passivos financeiros não derivativos no momento do seu reconhecimento ini-
cial, de acordo com os critérios presentes no IFRS 9/CPC 48 - Instrumentos Financeiros, 
quanto às características de fluxos de caixa e do modelo de negócio da Companhia na 
gestão dos ativos financeiros. Os instrumentos financeiros são mensurados de acordo com 
sua natureza e finalidade.

Consolidado Controladora
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Custo amortizado - Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 67.547 112.614 49.266 102.739
Recebíveis de clientes 247.187 297.108 163.610 164.704
Aplicações financeiras 267.790 177.237 237.290 136.794
Depósitos Judiciais 60.968 62.451 60.563 61.175
Outras contas a receber
 com partes relacionadas 17.661 20.941 89.318 55.368
Total 661.153 670.351 600.047 520.780
Custo amortizado - Passivo
Fornecedores 114.548 161.430 55.698 81.592
Empréstimos e financiamentos 480.237 193.587 310.269 154.823
Adiantamentos de câmbio 427.058 553.951 427.058 553.951
Débitos com outras partes relacionadas 2.390 2.154 2.390 2.154
Valor justo por meio de resultado:
Instrumentos financeiros derivativos 3.552 – 3.552 –
Total 1.027.785 911.122 798.967 792.520
5.2 Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia poderá encontrar 
dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que 
são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A Companhia e suas 
controladas monitoram suas exigências de fluxo de caixa operacional, isto exclui o impacto 
potencial de circunstâncias extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como 
desastres naturais. A seguir, estão apresentados os vencimentos contratuais de passivos 
financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados:

Consolidado
31/12/2025

Valor  
Contábil

Fluxo  
de caixa  

contratual
Até  

1 ano
1-2  

anos
2-5  

anos

Acima  
de 5  

anos
Passivos financeiros
 não derivativos
Fornecedores 114.548 114.548 113.327 1.221 – –
Empréstimos e financiamentos 480.237 574.278 261.741 104.220 135.512 72.805
Adiantamentos de câmbio 427.058 463.463 463.463 – – –
Instrumentos financeiros
 derivativos
Instrumentos derivativos
 (passivos) 3.552 3.552 3.552 – – –

1.025.395 1.155.841 842.083 105.441 135.512 72.805
Controladora

31/12/2025

Valor  
Contábil

Fluxo  
de caixa  

contratual
Até  

1 ano
1-2  

anos
2-5  

anos

Acima  
de 5  

anos
Passivos financeiros
 não derivativos
Fornecedores 55.698 55.698 54.477 1.221 – –
Empréstimos e financiamentos 310.269 394.695 82.158 104.220 135.512 72.805
Adiantamentos de câmbio 427.058 463.463 463.463 – – –
Instrumentos financeiros
 derivativos
Instrumentos derivativos
 (passivos) 3.552 3.552 3.552 – – –

796.577 917.408 603.650 105.441 135.512 72.805
5.3 Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, 
tais como as taxas de câmbio e taxas de juros, afetam os resultados da Companhia e suas 
controladas ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do 
gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições aos riscos, dentro 
de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Companhia e suas con-
troladas gerenciam os riscos de mercado seguindo políticas estabelecidas pela Administra-
ção. (i) Risco de moeda (cambial): A Companhia e suas controladas estão sujeitas ao risco 
de moeda nas vendas, compras e empréstimos denominados em uma moeda diferente das 
respectivas moedas funcionais das entidades da Companhia. 
Análise de sensibilidade do câmbio: Em 31 de dezembro de 2025 a Companhia está 
exposta principalmente a variações entre o Real e o Dólar. Abaixo demonstramos a exposi-
ção líquida e a análise de sensibilidade relacionada aos instrumentos financeiros denomina-
dos em moeda estrangeira. Essa análise considera uma variação de 25% e 50% nas proje-
ções de cotação futura das moedas nos vencimentos dos instrumentos, conforme divulgado 
pelo boletim Focus do Banco Central. Essas variações representam a avaliação da adminis-
tração sobre a mudança razoavelmente possível na taxa de câmbio projetada.

Moedas e índices
Taxa  

projetada
Variação de  

+/- 25%
Variação de  

+/- 50%
Dólar norte americano Baixa 5,4400 4,0800 2,7200
Dólar norte americano Alta 5,4400 6,8000 8,1600
A taxa corrente do US$ utilizada pela Companhia em 31 de dezembro de 2025 foi de R$ 
5,5024.

Consolidado
31/12/2025 31/12/2025 31/12/2024

US$ R$ R$
Ativo
Contas a receber 29.319 161.327 212.819
Mútuos 2.181 12.002 11.722
Total do ativo 31.501 173.329 224.541
Passivo
Fornecedores (9.623) (52.951) (73.046)
Empréstimos e financiamentos (30.890) (169.968) (38.764)
Adiantamento de câmbio (77.613) (427.058) (553.951)
Total do passivo (118.126) (649.977) (665.761)
Exposição líquida (86.625) (476.648) (441.220)

Consolidado
Operações  
no Brasil -  
Em Dólar

Operações  
nos USA -  
Em Dólar

Saldo  
em 2025 -  
em Dólar

Variação  
de +/- 25% -  

Em R$

Variação  
de +/- 50% -  

Em R$
Ativo
Contas a receber 11.834 17.486 29.319 (41.704) (81.578)
Mútuos 2.181 – 2.181 (3.103) (6.069)
Total do ativo 14.015 17.486 31.501 (44.806) (87.647)
Passivo
Fornecedores (1.492) (8.131) (9.623) (12.487) (25.575)
Adiantamentos de câmbio (77.613) – (77.613) (100.711) (206.264)
Empréstimos e
 financiamentos – (30.890) (30.890) (40.083) (82.093)
Total do passivo (79.105) (39.021) (118.126) (153.280) (313.932)
Total (65.090) (21.535) (86.625) (112.405) (230.216)
Exposição líquida passiva
 com efeito no resultado
  (operações no Brasil) (65.090) (84.461) (172.984)
Exposição líquida passiva
 com efeito em outros resultados 
  abrangentes (operações EUA) (21.535) (27.944) (57.232)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025
Valores expressos em milhares de Reais - R$

Reserva de Capital Reserva de Lucros

Capital  
social

Ações em  
tesouraria

Alienação de 
 Bônus de 

 Subscrição

Plano  
de  

ações

Tran- 
sações  

de capital

Incen- 
tivos  

Fiscais
Reserva  

Legal
Reserva  

Estatutária

Lucros  
Acumu- 

lados

Ajustes de  
avaliação  

patrimonial

Ajustes  
acumulados  

de conversão

Total do 
 patrimônio 

 líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2023 367.936 (6.757) 9.880 25.421 (45.639) 118.490 48.704 399.398 – 44.000 130.372 1.091.805
Aumento de capital social 80.165 – – – – – – (80.165) – – – –
Lucro do exercício – – – – – – – – 76.592 – – 76.592
Ajuste acumulado de conversão – – – – – – – – – – 143.933 143.933
Opções Outorgadas Reconhecidas – – – 6.936 – – – – – – – 6.936
Ações em Tesouraria Adquiridas – (4.446) – – – – – – – – – (4.446)
Ações em Tesouraria Alienadas/Cedidas – 6.437 – – – – – (1.143) – – – 5.294
Outras transações – – – – (108) – – – – – – (108)
Realização do ajuste de avaliação 
 patrimonial - mais valia em ativos, líquido
  de efeitos tributários – – – – – – – – 32 (32) – –
Realização do ajuste de avaliação 
 patrimonial - mais valia em ativos em 
  controladas, líquido de efeitos tributários – – – – – – – – 478 (478) – –
Destinação do Lucro: – – – – – – 3.830 47.627 (77.102) – – (25.645)
Reserva Legal – – – – – – 3.830 – (3.830) – – –
Dividendos distribuídos – – – – – – – – (25.645) – – (25.645)
Reserva Estatutária – – – – – – – 47.627 (47.627) – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2024 448.101 (4.766) 9.880 32.357 (45.747) 118.490 52.534 365.717 – 43.490 274.305 1.294.361
Aumento de capital social 100.000 – – – – – – (100.000) – – – –
Lucro do exercício – – – – – – – – 17.673 – – 17.673
Ajuste acumulado de conversão – – – – – – – – – – (72.860) (72.860)
Opções Outorgadas Reconhecidas – – – 5.161 – – – – – – – 5.161
Ações em Tesouraria Alienadas/Cedidas – 3.466 – – – – – (84) – – – 3.382
Outras transações – – – – (129) – – 298 – – – 169
Realização do ajuste de avaliação 
 patrimonial - mais valia em ativos, líquido
  de efeitos tributários – – – – – – – – 8 (8) – –
Realização do ajuste de avaliação 
 patrimonial - mais valia em ativos em 
  controladas, líquido de efeitos tributários – – – – – – – – 457 (457) – –
Destinação do Lucro: – – – – – 16.018 883 804 (18.138) – – (433)
Reserva Legal – – – – – – 883 – (883) – – –
Reserva para incentivos fiscais – – – – – 16.018 – – (16.018) – – –
Dividendos distribuídos – – – – – – – – (433) – – (433)
Reserva Estatutária – – – – – – – 804 (804) – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2025 548.101 (1.300) 9.880 37.518 (45.876) 134.508 53.417 266.735 – 43.025 201.445 1.247.453

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do fluxo de caixa para o exercício findo em
31 de dezembro de 2025 - Valores expressos em milhares de Reais - R$

Consolidado Controladora
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Fluxo de caixa das atividades 
  operacionais
 Lucro antes do imposto de  
 renda e contribuição social 45.439 78.960 22.613 90.088
Ajustes para:
 Depreciação e amortização 53.768 43.615 30.143 25.175
 Custo do ativo  
 permanentemente baixado 3.999 3.882 2.504 1.038
 Perdas Estimadas em Créditos  
  de Liquidação Duvidosa 8.550 4.218 5.526 4.987
 Provisão para riscos judiciais (14.194) (8.316) (26.573) (11.852)
 Provisão para garantias (2.353) 189 (1.535) (413)
 Provisão para perda de estoques 2.349 (518) (60) (1.400)
 Equivalência patrimonial (3.783) (3.797) 85.133 2.244
 Variação cambial sobre  
  empréstimos e financiamentos (56.054) 125.528 (56.054) 120.880
 Provisão de juros sobre empréstimos 
  e financiamentos 63.657 54.310 53.972 51.809
 Outros itens que não afetam o  
  caixa incluídos no lucro 3.005 (6.841) – –
 Valor justo de propriedade  
  para investimento – 5.643 – –
 Instrumentos financeiros derivativos 3.552 – 3.552 –
 Pagamento baseado em ações 8.542 12.230 8.542 12.230
 Provisão para impairment de  
  ativo mantido para venda – – – –
 Caixa líquido das operações  
  descontinuadas – – – –

116.477 309.103 127.763 294.786
Variações nos ativos e passivos
 (Aumento) redução de estoques (63.357) 4.796 (248) 12.115
 (Aumento) redução de contas a 
   receber de clientes 27.833 (51.393) (4.432) (96.799)
 (Aumento) redução de outras  
  contas a receber 32.374 (100.228) 26.920 (100.771)
 (Redução) aumento em fornecedores (34.551) 23.125 (25.894) 17.703
 (Redução) aumento de contas a pagar (19.877) 60.152 30.717 62.051
 Ativos e passivos para venda – – – –
 Pagamento de imposto de  
  renda e contribuição social (45.960) (21.398) (39.243) (12.421)

(103.538) (84.946) (12.180) (118.122)
Fluxo de caixa líquido gerado pelas
 atividades operacionais 12.939 224.157 115.583 176.664
Fluxo de caixa de atividades de investimento
 Crédito de empresas ligadas (671) (6.261) (28.790) (27.005)
 Investimentos – – – –
 Imobilizado (66.897) (99.875) (28.723) (51.378)
 Intangível (26.541) (28.365) (16.515) (13.061)
 Aplicações financeiras (90.553) (56.260) (100.496) (40.798)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimento (184.662) (190.761) (174.524) (132.242)
Fluxo de caixa de atividades 
 de financiamento
 Pagamento Juros s/ Capital  
  Próprio e Dividendos (25.639) (38.317) (25.639) (38.317)
 Empréstimos tomados 1.815.030 2.193.928 529.785 566.856
 Pagamento de empréstimos  
  e financiamentos (1.595.674) (2.107.354) (441.631) (491.257)
 Juros pagos (67.202) (47.850) (57.283) (45.183)
 Mútuos financeiros 23 169 236 (3.350)
 Ações em tesouraria – (4.446) – (4.446)
Fluxo de caixa líquido  
 (aplicado nas) gerado pelas  
  atividades de financiamento 126.538 (3.870) 5.468 (15.697)
 Variação cambial s/caixa e equivalentes 118 (274) – –
(Redução) aumento em  
  caixa e equivalentes (45.067) 29.252 (53.473) 28.725
Demonstração da variação  
 de caixa e equivalentes
 No início do exercício 112.614 83.362 102.739 74.014
 No final do exercício 67.547 112.614 49.266 102.739
(Redução) aumento  
 em caixa e equivalentes (45.067) 29.252 (53.473) 28.725

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do valor adicionado para o exercício findo em
31 de dezembro de 2025 - Valores expressos em milhares de Reais - R$

Consolidado Controladora
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receitas
Vendas de mercadorias,  
produtos e serviços 1.723.363 1.836.752 922.084 1.020.694
Outras receitas 61.304 68.603 54.029 64.424
Provisão para créditos de  
 liquidação duvidosa (8.550) (4.218) (5.526) (4.987)

1.776.117 1.901.137 970.587 1.080.131
Insumos adquiridos de terceiros,  
 incluindo os valores dos impostos  
  - ICMS, IPI, PIS e COFINS
Custos dos produtos,  
 mercadorias e serviços vendidos (671.790) (795.191) (270.449) (279.099)
Materiais, energia, serviços de 
  terceiros e outros (488.366) (430.160) (226.447) (200.302)

(1.160.156) (1.225.351) (496.896) (479.401)
Valor adicionado bruto 615.961 675.786 473.691 600.730
Depreciação e amortização (53.768) (43.615) (30.143) (25.175)
Valor adicionado líquido 
 produzido pela Companhia 562.193 632.171 443.548 575.555
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência  
 patrimonial 3.783 3.797 (85.133) (2.244)
Receitas financeiras 167.854 127.430 166.418 123.750

171.637 131.227 81.285 121.506
Total do valor  
 adicionado a distribuir 733.830 763.398 524.833 697.061
Distribuição do valor adicionado
Colaboradores
Remuneração direta 156.670 163.869 136.146 145.228
Benefícios 33.812 34.031 25.778 28.221
FGTS 10.668 11.096 9.088 9.625

201.150 208.996 171.012 183.074
Governos
Federais 287.405 167.081 141.410 153.035
Estaduais 47.310 47.789 30.993 30.556
Municipais 995 866 323 252

335.710 215.736 172.726 183.843
Financiadores
Juros 174.527 257.425 159.422 249.592
Aluguéis 4.770 4.649 4.000 3.960

179.297 262.074 163.422 253.552
Remuneração de capitais próprios
Lucros distribuídos – – – –
Lucros (prejuízos) retidos,  
 líquido da realização de ajustes 
   de avaliação patrimonial 17.673 76.592 17.673 76.592

17.673 76.592 17.673 76.592
733.830 763.398 524.833 697.061

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras


